Doenças Crônicas 

Não-Transmissíveis (DCNTs)
A partir de 1976 as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) deixaram de ser importantes apenas nos países industrializados e passaram a fazer parte da realidade dos países em desenvolvimento. Isso gerou a mudança do foco da atenção à saúde das doenças agudas (predominantemente infecto-parasitárias) para as doenças crônicas. Hoje tais doenças são responsáveis por cerca de 60% dos óbitos mundiais, havendo projeção de aumento desta taxa para 73% em 2020. Dados brasileiros de 2004  da organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) indicam que naquele ano as DCNTs foram responsáveis por 62% das mortes e 39% das internações do SUS.

As DCNTs são um grupo de doenças que têm uma ou mais das seguintes características: são permanentes, deixam incapacidade residual, são causadas por alteração patológica não reversível, requerem treinamento especial do paciente para reabilitação, apresentam fatores de risco em comum e pode-se esperar um longo período de supervisão, observação ou cuidado. Há uma necessidade de atenção continuada e a tendência é levarem a um ônus progressivo à medida que a população envelhece. Dessa forma, o resultado das intervenções nestas patologias só ocorre anos ou décadas após terem sido instituídas.

O grupo das DCNTs compreende majoritariamente as doenças do aparelho cardiovascular, diabetes, doenças respiratórias crônicas e câncer.

Os fatores de risco para tais doenças são bastante prevalentes e muitas vezes encontram fundamentação cultural, sendo os mais importantes: sedentarismo, tabagismo, hipertensão, obesidade e alcoolismo.

Como são resultado direto do estilo de vida que expõe a população aos fatores de risco, a prevenção das DCNTs só pode ocorrer efetivamente através de intervenção sanitária. É a intervenção sobre os referidos fatores de risco que pode resultar em redução da mortalidade por essas causas. A base de tal intervenção sanitária é que, considerando-se que o ser humano está aproximando-se de seu limite biológico em termos de expectativa de vida, o retardamento da incidência das doenças incapacitantes para idades mais avançadas comprime a morbidade para um período de vida mais curto.

As DCNTs têm um papel decisivo nos dispêndios da saúde e da previdência, além de influenciarem a qualidade de vida das pessoas acometidas e seus familiares.

Se somarmos a perda da mão de obra qualificada e de difícil reposição, os anos de vida produtiva e horas de trabalho perdidas, os gastos com aposentadorias precoces e a utilização crescente e acrítica dos métodos diagnósticos e terapêuticos de alta tecnologia, observaremos que a falta de prevenção das DCNTs poderá afetar seriamente o desenvolvimento do país.

É necessário que as intervenções considerem o contexto social e o meio ambiente em que se vive para que as estratégias de prevenção e promoção da saúde possam reduzir a morbi-mortalidade. Só assim tais estratégias terão sustentabilidade. É fundamental que haja intersetorialidade, participação comunitária e mobilização visando a melhoria da qualidade de vida da população. 
